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R E S O L li ç A O N~ 302-0.565

•

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,
RESOLVEM os Membros da Segunda Câmara do Terceiro Cons~

lho de Contribuintes, por maioria de votos, em converter o julgameQ
to em diligência à repartição de origem, vencidos os Conselheiros RQ
naldo Lindimar José Marton, Elizabeth Emílio Moraes Chieregatto e
José A.lves da Fonseca, na forma do relatório e voto que passam a in
tegrar o presente julgado.

Brasília~DF., em 19 de novembro de 1991.

r~.L~
JOSE A.LVES DA. FONSECA. - Preso

Nacional

VISTOS EM ',n._ .\:\ ~flA\ '1992SEssAo DE: ~ ..V 1"

Participaram ainda do presente ju~ento os seguintes Conselheiros:
Ubaldo Campello 'Neto, Luis Carlos Viana de Vasconcelos e Ricardo Luz
de Barros Barreto. A.usente o Conselheiro Inaldo de Vasconcelos Soares.
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RECURSO N~ 114.042 - RESOLUÇ~O N~ 302-0.565
RECORRENTE WILSON SONS S/~ - COMÉRCIO INDÚSTRI~ E ~GÊNCI~ DE N~V~

G~çKO
~RF - Porto de Manaus - ~M
JOSÉ SOTERO TELLES DE MENEZES

Em ato de Conferência Final de Manifesto do navio Seas
Bel~m, aportado em Manaus no dia 23/10/89, foi constatada a falta
de 6 cartões consignados â;c~s~s DO ÓLEO LTD~. ~ responsabilidade
pela falta foi atribuida ao transportador que foi intimado a recQ
lher o cr~dito tribut~rio de 371,48 BTNF, sendo 247,65 BTNF a tity
lo de imposto de importação e 123,83 BTNF como multa.

~ titulo de impugnação a autuada apresettou a seguinte
razao:

- Recebeu para transportar um container nQ CGMU 222 5457,
ovado pelo embarcador e transportado~ sob a cl~usula - " SHIPPER'S
LO~D ~ COUNT, tendo sido descarregado em Manaus com o lacre de ori
gem intacto, não constanôo ria relação de avaria do Porto. de Manaus~

~ ~utoridade de Primeira Instância constestou a impug
nação alegando que a operação de descarga de um container só se com
pleta quando da abertura, retirada e conferência dos volumes conti
dos no seu interior, operação essa que ~ efetuada pela ~dministra
ção P~rttu~ria, na presença da Fiscalização ~duaneira e do tran~
portador ou de seu representante legal. ~ ação fiscal foi julgada
procedente e a respons~vel foi intimada a recolher o cr~ditotriby
t~rio an~s mencionado.

Inconformada a autuada apresentou recurso a este Tercei
ro Conselho de Contribuintes, onde, em sintese, alega que não lhe
cabe responsabilidade pois a mercadoria foi transportada em contai
ner sob a cl~usula "House to House" - "SHIPPER'S LO~D ~ COUNT"
"S~ID TO CONTAIN", e que tal cofre de carga foi descarregado no
destino - Porto de Manaus - com os lacres intactos.

É o relatório.
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Esta câmara tem considerado como excludente de respoQ
sabilidade para o transportador a descarga de um container transpo£
tado sob a cláusula'- "SHIPPER'S LO?\D?\ND COUNT" (estivado por cOQ

ta do embarcador) "S?\ID TO CONT?\IN" "DICE CONTENER" (dizendo cOQ

ter"), com lacre de origem integro, pela real impossibilidade da V1Q

laç~o do cofre de carga durante o transporte.

No caso em quest~o existe suposiç~o que tais lacres es
tavam realmente intactos.

Para que n~6 paire d~vidas, pro~onho o retorno dos
tos à origem, para que sejam respondidas as seguintes questões:

1) O lacre de origem n2 020.781 foi rompido por ocasi~o da
~desó~a!':)Vddo container?

2) juntar aos autos cópia do "mapa de descarga de
ner" referente ao cofre de carga n2'CGMU-2225457.

contai

:.-,•••

•
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3) Existe Termo de ?\varia da descarga emitido pela deposi
tária?

4) Juntar aos autos, se poss{vel, o Térmo de ?\varia da de~
carga.

Sala das Sessões, em 19 de novembro de 1991 .
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